
LULA ALERTA MANTEGA: "JUÍZO" 

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva deu um puxão de 
orelhas público nü ministro da 
Fazenda, Guido Mantega 
(foto), cujas falas desastradas 
já causaram problemas. No seu 
discurso na reunião do 
Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social, Lula disse 
que o ocupante do cargo de 
ministro da Fazenda precisar 
ter mais "juízo e 
responsabilidade': Ele ainda 
exortou seu auxiliar a não 
falar tudo o que pensa. "Eu já 
tive o Guido em três posições 
diferentes no governo. Como 
ministro do Planejamento, era 
um cidadão. Como presidente 
do BNDES, era uma outra 
figura importante. Ministro da 
fazenda é mais juízo e mais 
responsabilidade. É menos 
discurso e mais prática", disse. 
Lula concluiu: "Em 
determinados cargos, a gente 
não diz aquilo que pensa 
nunca, a gente faz quando 
pode." Além de causar 
polêmica com declarações fora 
de hora, como no caso da crise 
aérea (crise boa — um sinal do 
desenvolvimento do país), 
Mantega costuma falar 
publicamente sobre medidas 
não decididas pelo governo. 
Muitas vezes, teve que voltar 
atrás. (Ricardo Allan) 
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I POLÍTICA ECONÓMICA 
Conselhão defende teto em volume de impostos, mas ministro da Fazenda não aceita. Proposta 
de reduzir tributação para 26% do PIB, como já ocorre em outros países emergentes, é descartada 

Carga 
pesada e 
sem limite 

to nem em queda da carga, esti-
mada pelo ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, em 34,5% do 
PIB em 2006. Na verdade, a car-
ga só aumenta: era de 32,19% do 
PIB no primeiro trimestre de 
2002 e atingiu 37,30% do PIB no 
mesmo período deste ano. 

Trevisan reclamou que esse 
nível de tributação é um empe-
cilho ao desenvolvimento da 
economia brasileira. "Hoje, os 
impostos inibem o entusiasmo 
e não permitem que o país cres-
ça o quanto poderia. Eles são 
um desestímulo ao investimen-
to produtivo", disse. Segundo o 
empresário, uma carga tributá-
ria por volta de 26% do PIB se 
aproximaria do tamanho da co-
brança de impostos em outros 
países emergentes, concorren-
tes do Brasil no comércio exte-
rior. Entre outros itens, Trevi-
san propôs ainda a desonera-
ção da folha de pagamentos 
das empresas e a ampliação do 
número de alíquotas do Impos-
to de Renda da Pessoa Física 
(IRPF) — hoje, são apenas duas 
faixas de recolhimento. 

De acordo com as sugestões 
~idas no rplatório,,4£PMF 

_ ' a mantidafom uma alkuo-
ta bastante reduzida apenas 
pára ajudar na tisc-alização do 
pagamento de outros tributos, 
como o IRPF. Mantega já rejei-
tou, por diversas vezes, mu- 

danças na contribuição e no 
IRPF, além de qualquer limita-
ção da carga tributária. O go-
verno mandou ao Congresso 
uma proposta de prorrogação 
da CPMF com a alíquota de 
0,38% por maisZtatro anos. 
No primeiro mandato, a equipe 

—e-cõnômica até-incluiu na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) um teto de 17% do PIB 
para a arrecadação federal. Mas 

o dispositivo virou letra morta. 
Ontem, Mantega recusou-se 

mais uma vez a discutir a parti-
lha dos recursos da CPMF com 
os estados, exigência dos gover-
nadores para apoiar a prorroga-
ção da vigência. "Sou contra a 
partilha. Dividir a CPMF seria 
repartir algo quejá está sendo 
dividido, pois a contribuição fi-
nancia a saúde, que vai para os 
estados por intermédio do Siste- 

ma Único de Saúde (SUS)", dis-
se. O ministro disse que será 
possível pensar numa redução 
da alíquota no futuro. "Não é 
conveniente que se faça uma 
desativação da carga tributária 
de modo irracional. Já chega a 
carga ser irracional", disse. On-
tem, na reunião do Conselhão, 
Lula mais uma vez se compro-
meteu com a continuidade da 
atual política econômica. 

DA REDAÇÃO 

Conselho de Desen- 
volvimento Econômi- 
co e Social (CDES) pro- 
pôs ontem a fixação de 

um limite para a carga tributá-
ria ao redor de 26% do Produto 
Interno Bruto (PIB) e uma gra-
dual redução da Contribuição 
Provisória sobre Movimentação 
Financeira (CPMF). As suges-
tões foram feitas ao presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva pelo 
grupo de trabalho do Conse-
lhão que examina a reforma tri-
butária, coordenado pelo em-
presário Antoninho Marmo Tre-
visan. O governo está definindo 
o projeto de reforma a ser en-
viado ao Congresso, mas não 
deve aceitar nenhuma das duas 
recomendações. 

Na reunião de ontem, Lula 
prometeu que a reforma será 
feita, mas não se pronunciou 
sobre as propostas dos conse-
lheiros. Ele se mostrou preocu-
pado com as diversas sugestões 
para a reforma, muitas delas 
com impactos negativos na ar-
recadação. "O meu medo é que a 
cw~kojecha. Se nãZz4Nkstt4i.  
mota reforma perfeita, 
irrosfazer a mais adequada para 
o momento" -, disse. O governo 
quer que a mudança do sistema 
tributário nacional seja neutra, 
não resultando nem em aumen- 


